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    Altamente insignificante é o espírito da rotina em que se encontra a mocidade de Paiol Grande. Desde as altas até às baixas rodas sociaes, ouve-se unicamente na confusão das palestras, tratar de organizar bailes, caçadas, jogos de foot-ball, festas clericais, recepções solenes e cumprimentos as autoridades locais (Carraro S. de Paiol Grande: infeliz mocidade. A Plebe, 17-07-1920, n.73, p.1).


  




  

    
PREFÁCIO O anarquismo como chave de leitura





    A historiografia brasileira tem muito a dizer sobre o movimento que abalou as primeiras décadas do século XX. O anarquismo, como proposta política, apresentou-se como alternativa às mazelas impostas por um regime baseado no clientelismo e no patrimonialismo, herança colonial de mentalidade escravocrata. Sua emergência no ambiente urbano, ainda incipiente e avesso à industrialização, abalou, em certa medida, as estruturas viciadas de uma res-publica que prometeu uma nação moderna e desenvolvida, aos moldes europeus e americanos.




    O ethos industrial, à luz de Gramsci, conduziria as sociedades a estágios civilizacionais reivindicados desde a concepção marxista de mundo. O anarquismo, por sua vez, problematizou, em diferentes escalas, aquela que seria a solução de todos os males impostos pelo sistema capitalista e, de encontro às conquistas da Revolução Russa de 1917, criou seu próprio caminho, em que pese suas diferenças nacionais e apropriações variadas. No caso brasileiro, o embate efetivou-se no chão das fábricas, em seus sindicatos e organismos culturais.




    A pesquisa de Alessandro Cardoso Ribeiro, que tive a honra de orientar no Programa de Pós-Graduação em Educação: História, Política, Sociedade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, explora uma das mais importantes facetas do movimento anarquista brasileiro: sua inserção no âmbito educacional, via formação cultural dos trabalhadores. Diante da escassez de fontes, infelizmente dispersas e vulneráveis, salvo exceções pontuais, Alessandro interroga aspectos nodais do anarquismo, problematizando relatórios e a imprensa periódica disponível, engendrada no seio da Confederação Operária Brasileira e suas ramificações locais.




    O eixo da investigação parte do genial conceito de “peculiaridades”, emprestado do relevante historiador inglês E. P. Thompson, nome central da historiografia marxista da segunda metade do século XX. Por esse fio condutor, a pesquisa detecta versões heterogêneas da ação anarquista nos campos da cultura e educação, mérito da investigação. De outra parte, examina a interlocução de lideranças e grupos com a cultura religiosa brasileira, nomeadamente a católica. Assevera que houve aproximações de correntes do anarquismo com a tradição (ou costumes), por meio da educação escolar, numa amálgama interessante de condições objetivamente dadas.




    Grande parte da investigação trabalha mirando a superação, válida a nosso ver, das interpretações mecanicistas e ortodoxas do marxismo, colhidas em bases historiográficas inglesas. Questão de grande relevância ganha vulto no conjunto da pesquisa. Trata-se de examinar disciplinas ministradas nas escolas anarquistas e as “leituras recomendadas”, objeto que expressa, de algum modo, o ineditismo da proposta. As peças são articuladas para propor uma leitura alternativa do movimento anarquista, pelas ações da Confederação Operária Brasileira, com suas ramificações regionais e interestaduais, numa linha cronológica de avanços e recuos, mudanças e permanências. Estamos diante de um trabalho de fôlego investigativo, que merece ser analisado por todos aqueles que se interessam pela história brasileira das primeiras décadas do século XX.




    Boa leitura!




    São Paulo, abril de 2022




    Mauro Castilho Gonçalves




    Pontifícia Universidade Católica de São Paulo




    Universidade de Taubaté


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde quando se escreve no Brasil sobre a questão social. Que livros, que folhetos, que jornais se tem publicado aqui a respeito das doutrinas socialistas em geral (A Vida, 30 de novembro de 1914, p.1).




    A ideia básica deste trabalho consiste na síntese de uma trajetória acadêmica que começou ainda na monografia de graduação, do curso de História licenciatura, pela Universidade Federal de Sergipe (UFS), durante a década de 1990 do século XX, em que estudei o papel do Centro Operário Sergipano1 na defesa dos direitos civis e trabalhistas dos proletários locais na conjuntura da Primeira República. Criado no dia 11 de dezembro de 1910, o Centro Operário Sergipano (COS) funcionava, segundo o professor José Ibarê Dantas, como núcleo organizador e aglutinador dos trabalhadores urbanos do Estado (DANTAS, 1989, p. 83).




    Nesse primeiro trabalho de conclusão do curso, ao pesquisar os jornais do centro (O Operário 1910-1911; 1915-1916; Voz do Operário: 1920-1925), descobri que havia uma ligação orgânica entre o Centro Operário Sergipano e a Confederação Operária Brasileira (COB) – apesar desta central sindical não seguir a doutrina anarcossindicalista2, utilizando-se inclusive dos mesmos aparelhos ideológicos usados pela Confederação Operária Brasileira (jornais, palestras e da educação operária).




    Dando ainda continuidade à pesquisa sobre o Centro Operário Sergipano, defendi no ano de 2003, no mestrado pelo Núcleo de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Sergipe, a dissertação sobre A Escola Operária Horácio Hora 3, instituição criada e mantida pelo próprio centro, contudo, inspirada também por um projeto de fundação de escolas operárias, incentivado pela Confederação Operária Brasileira4, como uma das estratégias de formação, dentro do processo de guerra cultural.




    Com isso, ao refletir sobre a síntese de uma trajetória de pesquisa, procurei compreender qual seria esse projeto político-pedagógico da COB5 e a sua relação com outros centros operários, tanto no eixo Rio-São Paulo, como também em outras regiões do país. A temática deste trabalho está diretamente ligada aos discursos promovidos pelos intelectuais e líderes operários ligados a esse mesmo projeto, basicamente entre os anos de 1906 a 1920, período entre a sua fundação e seu encerramento, no qual atuou junto à classe operária da época, discursos esses que se utilizavam de três instrumentos de organização, mobilização e politização da classe operária da época, como havia dito anteriormente: as palestras, os impressos e a educação operária. Além disso, tais instrumentos foram também um meio que objetivava a construção de um novo homem, e, também, na idealização de uma nova sociedade ácrata, pensada por esses mesmos intelectuais a ser implantada a longo prazo no Brasil, após a pretensa revolução, diante das condições objetivas de exploração impostas.




    Para tal objetivo, esta pesquisa seguirá duas linhas de investigação: 1) reconstruir e mapear como a COB idealizou a luta política dentro do movimento operário brasileiro durante a Primeira República e compreender quais modelos de homem novo e sociedade, eles idealizavam construir; 2) Analisar as interações entre esse projeto político–pedagógico e suas peculiaridades 6, a partir de uma inter-relação dialética entre: transformações sociais, tradições e costumes, junto à classe trabalhadora da época.




    Nesse sentido, para atrair os operários para a sua doutrinação ideológica, a COB patrocinava festas como um modo de se aproximar do proletariado, em que havia discursos e homenagens aos trabalhadores, além de campanhas para arrecadar fundos para auxiliar familiares de operários que estivessem passando por dificuldades financeiras. Astrogildo Pereira, Benjamim Mota, Neno Vasco, José Oiticica, entre outros, eram intelectuais que discursavam sobre temas variados nestas solenidades, como por exemplo: direitos humanos, as ideias anarquistas, legislação do trabalho, o combate ao alcoolismo, entre outros temas de interesse da classe operária. Nesse sentido, a revista A vida7, periódico vinculado à COB, que circulou pelo Brasil entre os anos de 1914 a 1915, trouxe em uma das suas edições:




    Marcada primeiro para o dia 14 deste mez e transferida por motivos que não veem ao caso, a conferência de José Oiticica, em benefício de A Vida, que se fará no próximo domingo, 4 de abril, às 15 horas. O anarquismo e a guerra europeia é o lema sugestivo, que o camarada Oiticica escolheu e que tem despertado a maior curiosidade. Ainda temos alguns bilhetes de ingresso, que são vendidos a 500 rs cada um. (A Vida, 28 de fevereiro de 1915, p. 79, n 4).




    Essa mesma estratégia foi seguida pelo Centro Operário Sergipano, como bem demonstra uma citação escrita em seu periódico, em junho de 1920: “é desejo da diretoria do centro operário iniciar este mês as palestras operárias, como um meio de instruir a classe” (Voz do Operário, Aracaju, junho de 1920). De fato, essas palestras foram um importante instrumento na construção da cidadania do operariado sergipano da época, atraindo uma grande quantidade de pessoas de diferentes classes sociais que simpatizavam com a causa proletária, conforme demonstrou um outro artigo do mesmo jornal:




    [...] com a presença de mais de cem associados realizou-se, no dia 29 do último mês, uma sessão da assembleia geral extraordinária do centro operário sergipano. Foram discutidos vários assuntos de interesse geral da sociedade. (Idem, março de 1920).




    Vale destacar também que, diante da negação de direitos às classes trabalhadoras, tanto por parte do Estado brasileiro como ainda por parte da burguesia nacional, fato esse que extrapolava os limites propostos pela COB, não apenas como mediadora da relação capital x trabalho, a exemplos dos bacharéis Benjamin Mota e Evaristo de Moraes, que chegaram a entrar com uma ação no Supremo Tribunal Federal contra a expulsão de imigrantes libertários, após a greve de 1917 em São Paulo (BIONDI; TOLEDO, 2018, p.110-111), dentro de um sistema capitalista, liberal e democrático que, em tese, deveria ser regulamentado a saber: de ter assegurado constitucionalmente os direitos e garantias individuais e coletivos, jornada de trabalho de oito horas, férias remuneradas, indenizações por acidente de trabalho, entre outras. Além disso, eram também dadas consultas médicas por profissionais de saúde também filiados à COB, como foi o caso do Doutor Ubaldo Veiga, especialista em sífilis e vias urinárias, que fazia atendimentos gratuitos aos sócios da Confederação Operária Brasileira e aos sócios de outros sindicatos filiados à esta, bem como possibilitava descontos em pequenas cirurgias (A voz do trabalhador. 15-07-1908, n.2, Rio de Janeiro). Estas peculiaridades demonstram não somente a solidariedade de classe, presente nesta central sindical, mas também que havia uma relação assistencialista e, até mesmo, paternalista sindical com o proletariado, práticas essas combatidas pela COB em seus discursos, quando estas eram feitas tanto pela burguesia, como também pelas oligarquias brasileiras naquela conjuntura, desvirtuando na prática o seu projeto revolucionário.




    Fora isso, a COB também promovia festas para os trabalhadores, como já foi dito. Em resumo, agindo também como agente cultural, no meio da classe operária8, já que a estes ainda era negado o direito ao lazer. Essas festas eram, entre outras razões, uma maneira da instituição manter uma aproximação com a classe operária e, assim, ser percebida como a verdadeira representante dos trabalhadores.




    Esses e outros aspectos que envolvem a chamada questão cultural no movimento anarquista9 brasileiro da época e, consequentemente, da COB, foram estudados pela pesquisadora Cristina Aparecida Reis Figueira, em sua dissertação de mestrado, apresentada junto ao Programa de Pós-Graduação Educação: História, Política, Sociedade (EHPS) da PUC São Paulo, no ano de 2003. Desse modo, com pesquisa intitulada O Cinema Novo: Um Projeto de Educação Anarquista- 1901- 1921, ela afirma:




    As associações de classes foram criadas e mantidas pelo movimento operário e constituem espaços onde eram realizadas a propaganda social, abarcando todas as atividades que lhes eram próprias. Entre suas atividades estavam as assembleias, as festas, os bailes, quermesses, usados tanto para o entretenimento e propaganda, como para mobilizar recursos financeiros para manter outras atividades realizadas pelo movimento, tais como a imprensa operária, as escolas modernas, os fundos de greve, etc. Todas essas atividades faziam parte da propaganda social do movimento anarquista (FIGUEIRA, 2003, p. 28).




    Francisco Hardman (2002, p. 57-58), em seu livro “Nem pátria, nem patrão” complementa:




    (...) A segregação do proletariado pela classe dominante, a recusa em ampliar os estatutos da cidadania burguesa, determinaram, sempre, a necessidade do discurso anarquista retomar o tema da ordem e recolocá-lo em seus devidos termos de classe. Era necessário provar a supremacia da ordem anarquista (apoiada dialeticamente na “desordem” do não governo dos homens e na espontaneidade das massas), sobre a desordem capitalista (legitimada ideologicamente pelo mito da “ordem do trabalho” e do “progresso social” (HARDMAN, 2002, p.57-58, aspas do autor).




    Essa tematização seria uma constante na imprensa anarcossindicalista: por exemplo, a interrupção de uma festa operária de propaganda pela invasão da polícia, pois, para classe dominante, na sua política de violência, não havia interesse em diferenciar um espetáculo associativo de uma greve, assim, em 1902, no cassino Penteado (São Paulo capital), foi denunciado nos jornais como uma ação dos “mantenedores da desordem burguesa que vieram perturbar o sossego” (HARDMAN, 2002, p. 58). Um outro exemplo dessa segregação social, ocorreu na antiga capital federal (Rio de Janeiro), onde no ano de 1889, dez anos após a Proclamação da República, um grupo numeroso de operários têxteis (cerca de três mil, segundo jornais da época) foram proibidos de entrar no jardim botânico pelo diretor do “espaço público” (Dr. Barbosa Rodrigues), por ser “tratarem de ladrões”, de acordo com o mesmo (HARDMAN, 2002, p. 55-56).




    O segundo instrumento de propaganda, utilizado pela COB, eram os impressos, a saber: revistas, folhetins e principalmente os jornais, a exemplo do que mostra a propaganda feita na revista A Vida, de 28 de fevereiro de 1915, no qual mostra inclusive que havia um comércio de livros e impressos anarquistas, patrocinado pela COB, utilizando para isso dos correios que enviavam as publicações para todo o Brasil.




    Nesse caso específico, o jornal A Voz do Trabalhador era publicado diretamente por intelectuais anarcossindicalistas. No entanto, havia também outros periódicos, não só no eixo Rio - São Paulo, mas também em outros estados, que assumiam o mesmo papel informativo e formativo, a exemplo dos jornais: A Plebe (São Paulo); A Forja (Niterói- RJ); Voz do Operário (Aracaju- Sergipe); entre outros.10
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    Fonte: Revista A Vida de 30/11/1914. A Vida (1914-1915). Coleção Fac-similar. Evangelho, Carmem Lúcia e Del Roio, José Luiz. São Paulo: Editora Ícone: Centro de Memória Sindical; Archivio Storico del Movimento Operario Brasiliano, 1987. Disponível na Biblioteca Nadir Gouvêa Kfouri (PUC- São Paulo).




    Dentre os trabalhos historiográficos que estudaram a imprensa como uma nova prática cultural dentro do incipiente processo de urbanização e industrialização no Brasil, da Primeira República, destaco cinco pesquisas, as quais utilizei como principais referências – sem, com isso, menosprezar ou minimizar as outras fontes. O primeiro de autoria de Francisco Foot Hardman, intitulado Nem Pátria, Nem Patrão!, cuja obra o autor faz uso da imprensa operária para refletir sobre as práticas culturais desenvolvidas pela COB, vendo o jornal anarquista como fonte e, ao mesmo tempo, objeto da pesquisa na apreensão das práticas sociais desses sujeitos históricos. Deve-se frisar que essa linha de análise foi também compartilhada por Ody Furtado Gonçalves, em sua dissertação de mestrado, intitulada A Constituição do Homem Novo Anarquista no Ideário dos Intelectuais do Jornal A Plebe, apresentada junto ao EHPS, PUC-São Paulo, no ano de 2002. Apesar de seu foco ter sido identificar qual o modelo de homem novo anarquista que a COB idealizava formar, ela também compartilha com mesma opinião de Hardman quanto ao papel da imprensa anarquista, tanto como instrumento pedagógico, assim como também enquanto um meio de despertar, nos operários, a luta por direitos. Além disso, na opinião de Ody Furtado Gonçalves:




    Os libertários, assim como os escolanovistas, ao menos no que diz respeito ao povo partilhavam de uma mesma certeza: era preciso regenerar as populações brasileiras, portadoras de maus hábitos, vícios, doenças. E em contraposição ao atual estado das populações brasileiras propunham a formação de um outro homem, um homem novo regenerado, sendo a educação, os jornais, o sindicato, a biblioteca, o centro de estudos sociais, instrumentos que faziam parte do ideal de formação do novo homem regenerado (GONÇALVES, 2002, p.10).




    Foot Hardman, também pesquisador sobre a temática libertária no Brasil, defende, ao analisar o papel da imprensa libertária e a disputa na luta por espaços de lazer, que são elementos inerentes à luta de classes:




    A segregação do proletariado pela classe dominante, a recusa em ampliar os estatutos da cidadania burguesa, determinaram, sempre, a necessidade do discurso anarquista retomar o tema da ordem e recolocá-lo em seus devidos termos de classe. Era necessário provar a supremacia da ordem anarquista (apoiada dialeticamente na desordem do não-governo dos homens e na espontaneidade das massas) sobre a desordem capitalista (legitimada ideologicamente pelo mito da ordem do trabalho e do progresso social. Essa tematização seria uma constante na imprensa anarquista (HARDMAN, 2002, p. 57-58).




    A terceira referência foi a professora Heloísa de Faria Cruz, em seu livro São Paulo em Papel e Tinta: Periodismo e Vida Urbana- 1890-1915, trabalho esse em que ela, ao abordar a imprensa como um todo na São Paulo do início do Séc. XX, analisa a expansão da cultura letrada e impressa nesse novo contexto social. Na sua opinião:




    O clima cultural e intelectual das metrópoles em formação desdobra-se em inúmeros objetos e temáticas, tais como a cidade se constituindo em espaço da multidão, as transformações da esfera pública e a construção das linguagens e do cenário da cidade moderna. Em tais universos a cultura letrada transforma-se, e a escrita, articulada às novas linguagens, como a fotografia, o cinema e a propaganda invade os espaços públicos (CRUZ, 2000, p. 35-36).




    




    O jornal assume um caráter de instrumento pedagógico utilizado pelos intelectuais anarquistas como um dos lugares privilegiados da educação do povo e do operariado (CRUZ, 2000, p.169). Vale destacar, também, que o jornal era, naquela conjuntura, o grande meio de comunicação da massa no Brasil, visto que as primeiras experiências radiofônicas só ocorreram em nosso país entre os anos de 1923-1925.




    Os professores Francisco Hardman e Victor Leonardi mostram em seu livro História da Indústria e do Trabalho no Brasil, que se não fossem os jornais operários da época não seria possível a realização do primeiro Congresso Operário brasileiro, que aconteceu de 15 a 22 de abril, na cidade do Rio de Janeiro. A esse respeito, destacaram que:




    A interna propaganda de convocação, através de circulares das associações operárias, publicadas nos jornais anarquistas e socialistas, foi muito importante para aglutinação do movimento e realização do congresso: a imprensa operária daquele período, em particular os jornais e revistas anarcossindicalistas, foi sem dúvida, um dos principais instrumentos de organização e de mobilização dos trabalhadores (HARDMAN; LEONARDI, 1991, p. 267).




    Já para Maria Nazareth Ferreira, outra estudiosa do tema:




    A importância da imprensa operária na organização, mobilização e politização da classe trabalhadora foi destacada por Lênin em diversas ocasiões. Sendo considerada uma questão essencial à criação da imprensa operária para impulsionar o movimento russo. Justificava a necessidade da imprensa operária, justamente porque os trabalhadores não compensavam como nenhum meio de comunicação tal como os outros segmentos da sociedade, que se representavam através de seus partidos legais, seus parlamentares e da imprensa burguesa [...] (FERREIRA, 1988, p. 60).




    Em seu livro A Imprensa Operária no Brasil: 1888- 1910 (1988), a autora fez uma análise minuciosa dos jornais produzidos pela imprensa operária durante o período, sendo de extrema importância para qualquer estudo sobre a imprensa anarquista, e também de outras linhas políticas no Brasil da Primeira República, tornando-se um valioso instrumento de organização coletiva (FERREIRA, 1988, p. 88).




    Na opinião de Hardman:




    Essa produção cultural, materializada na atividade da imprensa de propaganda anarquista, representa o que chamarei de cultura de resistência, dado o seu papel aglutinador buscando manter a integridade ideológica e vivencial do operariado emergente, contra o sistema político dominante e em prol da chamada emancipação social. Se existiu uma política libertária (oposta à política institucional, vista em seu conjunto como burguesa), esta consistiu basicamente nessas atividades de propaganda: quero dizer que estão imbricados de forma global o sentido cultural e o sentido político da prática anarquista (HARDMAN, 2002, p. 309).




    Essa mesma conclusão de análise foi compartilhada pela pesquisadora Ody Furtado Gonçalves (2002), que utilizou a imprensa anarquista como fonte de pesquisa em sua dissertação de mestrado, também apresentada junto ao EHPS-PUC-São Paulo. Além disso, ela afirma que:




    O jornal veicula nos seus textos saberes a serem assimilados, estratégias de divulgação e assimilação desses saberes pelas classes populares- bibliotecas, conferências, escolas, centros de estudos sociais, sindicatos- todas as práticas pedagógicas que ratificam o jornal como um instrumento de educação informal por excelência (GONÇALVES, 2002, p.18).




    Nesta mesma linha de conclusão, a professora Heloísa de Faria Cruz, também afirma, em um outro trabalho a respeito do papel da imprensa, neste caso específico, da relação entre os impressos e o processo de urbanização entre a passagem do século XIX para XX no Brasil, que: o jornal assume também um caráter de instrumento pedagógico, utilizado pelos intelectuais anarquistas como um dos lugares privilegiados da educação do povo e do operariado (CRUZ, 2000, p.169). Postura essa bastante importante, assumida principalmente dentro de uma perspectiva de guerra cultural, adotada pela COB diante da imprensa e das instituições burguesas. Nesse sentido, o jornalista Edgar Leuenroth escreveu num artigo do jornal A Plebe 11 de São Paulo:




    A conflagração horrorosa a que a burguesia vae arrastando, uma a uma, todas as nações, convulsionando o mundo, precipitou espantosamente os acontecimentos de maneira a acelerar a solução dos grandes problemas sociais que, positivando-se a meio século, traziam agitados todos os povos civilizados. Urge a acção em todas as suas manifestações, conscientes, decidida, vigorosa. Como é bem de ver, nessa obra titânica cabe lugar de destaque à imprensa avançada, a quem está confiada a missão delicada de orientar o povo, hoje à mercê da perseverante a acção damnosamente mystificadora dos jornais ao soldo dos dominadores da época. (LEUENROTH, E. Rumo à Revolução Social. A Plebe, 09- 06 -1917, n1, p.1).




    Por último, destaco a dissertação de mestrado de Celia Giglio, A Voz do Trabalhador: Sementes para uma nova sociedade (1995), apresentada na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, em que a autora analisa o jornal da COB, que, em seus artigos explicita as diretrizes políticas e educacionais da instituição, privilegiando, porém, os discursos em torno da educação racionalista12, defendida como um modelo a ser seguido, dentro do processo de formação do novo homem anarquista13. Neste sentido:




    A educação racional não confere privilégio absoluto às escolas, entendidas aqui como espaço específico de relações que estão se institucionalizando; estende seus valores à ação dos centros de estudos sindicatos, bibliotecas, ao jornal e a outras formas de relação como saberes que não pensam uma formação restrita ou naturalizada do sujeito, em suma, torna-se visível e percorre toda a rede de práticas educativas (GIGLIO, 1995, p.165).




    Ademais, em relação às fontes impressas, vale também destacar o que escreveu Tânia Regina de Luca em seu artigo “História dos nos e por meio dos periódicos”, sobre a materialidade desses impressos:




    Historicizar a fonte requer ter em conta, portanto, as condições técnicas de produção vigentes e a averiguação, dentre tudo que se dispunha, do que foi escolhido e por quê. É obvio que as máquinas velozes que rondavam os grandes jornais diários do início do final do século XIX e início do século XX não eram as mesmas utilizadas pela militância operária, o que conduz a outro aspecto do problema: as funções sociais desses impressos. (...) O caráter doutrinário, a defesa apaixonada de ideias e intervenção no espaço público caracterizam a imprensa brasileira de grande parte do século XIX, que, é bom lembrar, contava com contingente diminuto de leitores, tendo em vista as altíssimas taxas de analfabetismo. Os aspectos comerciais da atividade eram secundários diante da tarefa de interpor-se nos debates e dar publicidade às propostas, ou seja, divulgá-las e torná-las conhecidas (PINSKY apud LUCA, 2000, p.132-133).




    Assim, a forma educativa de politização do proletariado, adotada pela COB, assumiu um leque diverso para atingir o seu objetivo último, ou seja, a revolução. Os anarquistas concentraram o trabalho educativo na propaganda da meta política a ser atingida, que é feita através da divulgação de livros, revistas, panfletos, artigos teóricos, reuniões, palestras, conferências, festas, peças teatrais, organização e divulgação das bibliotecas, centros de estudos sociais e escolas (SFERRA, 1987, p.33).




    A preocupação com a fundação de escolas está presente desde o primeiro Congresso Operário brasileiro14, ocorrido no ano de 1906 na cidade do Rio de Janeiro, uma vez que a COB estava preocupada com uma escola que representasse o ideário anarquista e não o status quo burguês. Com efeito, era fundamental apoiar a fundação de escolas nos centros operários e sindicatos pelo Brasil afora, mesmo se estes não fossem filiados a esta central sindical, já que a maior parte do operariado brasileiro da Primeira República era formada tanto por analfabetos, como também por analfabetos funcionais.




    Neste sentido, a burguesia e a Igreja procuravam monopolizar a instrução popular, já que não existe vácuo na política, como escreveu João Penteado15 para segundo ele: impedirem assim, o progresso das ideias novas que levam os trabalhadores à revolta, à luta, à guerra contra todas as explorações do homem pelo homem, contra todas as injustiças, contra todos os privilégios sociais (sic) (PENTEADO, A Vida, n 2, dez 1914, p. 8).




    As ideias libertárias, juntamente com a pedagogia racionalista, chegaram ao Brasil no final do século XIX, trazidas por imigrantes – principalmente italianos. Com o crescimento urbano-industrial, sobretudo no eixo Rio- São Paulo, no início do século XX, essas ideias, tanto anarquistas, como marxistas, também se espalharam com facilidade diante das condições de exploração sofridas pelos trabalhadores brasileiros. Além do mais, encontraram apoio também na intelectualidade das camadas médias urbanas (advogados, professores, funcionários públicos, entre outros profissionais), na qual alguns desses compunham a COB – em sua grande maioria, ao lado de líderes operários.




    Esses mesmos intelectuais viam na educação um outro importante instrumento de formação desse protótipo do homem novo anarquista idealizado pela COB, apesar de grande parte desse operariado da região sudeste do Brasil, ser de origem imigrante ou descendente dele16 e terem uma certa formação básica ao menos. Já a grande massa operária no Brasil, esta era analfabeta, vinda da zona rural e, em sua maioria, acostumada ao trato paternalista, principalmente nas demais regiões do país – o que tornava o projeto de fundação de escolas operárias além de uma necessidade de cunho ideológico17, também uma necessidade básica, especialmente diante da omissão do Estado brasileiro quanto às demandas do povo.




    [...] entre 1892 e 1900, os imigrantes foram constituindo a maioria dos trabalhadores nos centros urbanos do estado de São Paulo e, principalmente, na capital. Imigrante era, na São Paulo daquela época, sinônimo de trabalhador manual. Os italianos podiam ser encontrados em todos os ofícios, com particular concentração nas oficinas e fábricas (BIONDI; TOLEDO, 2018, p.21).




    Neste sentido, procurarei compreender, ainda, o projeto de educação operária da COB, usado como mais um instrumento na formação desse homem novo, seus resultados práticos diante das experiências coletivas18 dos outros centros operários que implementaram escolas em outros estados, como por exemplo da FOSP19 (São Paulo); COS (Sergipe); COB (Bahia); Liga Operária da Construção Civil de Niterói (Rio de Janeiro), entre outros. Outrossim, ao mesmo tempo em que analisarei as práticas de controle das classes dominantes e suas contradições, que, em alguns casos, apoiavam as escolas (paternalismo), que ora reprimiam quando fugiam dos seus objetivos políticos.




    Desse modo, procurarei analisar essa relação orgânica da COB com os demais centros operários, utilizando-me das seguintes referências bibliográficas no campo da história da educação: Douglas Bahr Leutprecht, autor cuja obra apresenta questões pertinentes sobre a apropriação da pedagogia racionalista desenvolvida na Escola Moderna de Barcelona entre os primeiros anos do século XX, feitas no Brasil pela Escola Moderna n.1 e n.2 (1912-1919), criadas por inspiração da COB, e também nos Estados Unidos, feita pela Escola Moderna de Stelton (1915-1925); Guiraldelli (1987), que discute as ideias pedagógicas em curso na Primeira República, dando destaque aos projetos educacionais ligados ao movimento operário brasileiro das várias correntes ideológicas: socialistas, anarquistas, entre outros; e a tese de doutorado de Flávio Venâncio Luizeto (1984), intitulada “Presença do Anarquismo no Brasil: um estudo dos episódios literário e educacional - 1900-1920, pela USP São Carlos. Nessa obra, o autor faz a divulgação dos ideais dos anarquistas brasileiros, tendo como principais referências: Fóscolo, Domingos Ribeiro Filho, Fábio Luz. Além das pesquisas de Jomini (1990), que analisou os caminhos da educação escolar anarquista na Primeira República;




    Outros são os aportes teóricos utilizados, a saber: Pátria Civilização e Trabalho, livro da professora Circe Bittencourt (1988), no qual a autora, apesar de analisar o ensino de história em São Paulo no período republicano, fez também uma análise de outras experiências educacionais fora do ensino oficial, dentre as quais as escolas modernas criadas no estado de São Paulo; a dissertação de mestrado de Marinice da Silva Fortunato (1992), apresentada junto ao EHPS na PUC São Paulo, em que a autora faz de maneira minuciosa a trajetória das escolas modernas em São Paulo e a sua relação com os intelectuais anarquistas que a idealizavam e, ao mesmo tempo, a mantinham; por último, o já citado anteriormente trabalho de Giglio (1995), A Voz do Trabalhador: Sementes para uma Nova Sociedade.




    Quanto aos procedimentos de análise da pesquisa, utilizei da teoria do historiador inglês E.P. Thompson20, em que se pode analisar a questão cultural dentro do marxismo, sem necessariamente buscar explicações no campo da História Cultural. Afinal de contas, ele historicizou os conceitos marxianos, enfatizando a importância da experiência humana (seus limites e possibilidades). Dessa maneira, compreender a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo tipo de acontecimento (THOMPSON, 1981, p.15). Além disso, também com Thompson, procurei não condicionar a pesquisa à teoria, isto é, os conceitos serão incorporados pela trajetória do trabalho, os quais não serão estruturas conceituais puras, visto que farei o diálogo entre estes e as evidências históricas, fugindo de teorias especulativas que o marxismo estruturalista se prendeu no campo teórico21, fazendo agora uma análise concreta de uma situação concreta e não uma análise teórica de uma situação especulativa.




    Logo, para entender tal processo, torna-se necessário a mediação de um conceito fundamental na análise de E. P. Thompson, o de experiência. Através desse conceito, é que, segundo o autor, foi possível aprofundar o reducionismo economicista da antiga análise marxista da história22. Em suma, restabelecendo o diálogo entre o ser social e a consciência social, relativizando o peso da estrutura, afinal não podemos colocar classe e a sua consciência como se fossem duas coisas distintas.




    Contudo, isto não significa que Thompson dispense a noção de estrutura; por sua vez, o que ele recupera, em sua análise, é a dimensão humana do processo histórico que havia transformado a História num processo sem sujeito, ou seja, um desdobramento da estrutura sobre as contradições, como ele mesmo escreveu em seu livro A Miséria da Teoria:




    [...] a história era como um processo sem sujeito, com um vocabulário estruturalista retificado, com uma metáfora inexorável e mecânica de infraestrutura e superestrutura - e com uma noção de marxismo como ciência que não pertencia a nenhuma das duas (THOMPSON, 1981, p.93).




    Através da experiência, Thompson avalia ainda:




    Homens e mulheres retornando como sujeitos, dentro deste termo - não como sujeitos autônomos, indivíduos livres, mas como pessoas que experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como necessárias e interesses, como antagonismos e em seguida ‘tratam’ essa experiência em sua consciência e cultura [...] (Ibidem, 1981, p.182).




    Dito isto, a experiência humana reflete a própria práxis histórica. Com isso, a história inclui as ações subjacentes à vida cotidiana, tendo uma melhor compreensão do homem que, além de ser um ser econômico, é também um ser cultural. Nesse sentido, ancorado na ideia de experiência, E.P. Thompson relativiza, até mesmo, o processo educacional (tido, anteriormente, como um elemento influenciado pela infraestrutura23), que em sua análise pode também, assim como outros conceitos, ser modificado dentro desta nova lógica teórica, como defende o autor:




    Toda a educação que faz jus a esse nome envolve a relação de mutualidade, uma dialética, e nenhum educador que se preze pensa no material a seu dispor como uma turma de passivos recipientes de educação. [...] A experiência modifica, às vezes de maneira sutil e às vezes mais radicalmente, todo o processo educacional; influencia os métodos de ensino, a seleção e o aperfeiçoamento dos mestres e o currículo [...] (THOMPSON, 2002, p.13).




    Esse elemento cultural modificador pode ser descrito como consciência afetiva e moral24 (THOMPSON, 2003, p. 189). Diante disso, de acordo com o autor, a pressão do ser social sobre a consciência social que era analisada como um determinismo teórico, mostra-se agora não mais pela determinação (base - superestrutura), todavia, por meio de: contradições, congruências25 e mudanças involuntárias, por exemplo, na afirmação marxiana: Não é a consciência dos homens que determina o seu ser social, ao contrário, é o ser social que determina a consciência dos homens (MARX; ENGELS, 1978, p.130) seria neste caso, a experiência percebida pelos sujeitos históricos de acordo com Thompson, já experiência vivida, seria aquela influenciada pela cultura e tradições desse mesmo ser social e que, às vezes, chocam-se com a experiência percebida. Neste sentido:




    Com a experiência e cultura, estamos num ponto de junção de outro tipo. Pois as pessoas não experimentariam sua própria experiência apenas como ideias, no âmbito do pensamento e de seus procedimentos, ou (como supõe certos praticantes teóricos) como instinto proletário. Elas experimentam sua experiência como sentimento e lidam com esses sentimentos na cultura, como normas, obrigações familiares, reciprocidade, como valores ou através de formas elaboradas na arte ou nas convicções religiosas. Essa metade da cultura (e é uma metade completa) (THOMPSON, 1981, p.189).




    Com isso, a ação humana jamais poderá ser desconectada dos elementos culturais (instituições, tradições, entre outros). Contudo, essa correlação é mais uma vez condicionada e não determinada em sua análise teórica, mantendo nesse novo prima uma inter-relação dialética com a infraestrutura econômica. Em decorrência disto, cultura é um termo cuja defesa estou totalmente comprometido e, se os marxólogos insistirem na necessidade disso, até contra Marx (THOMPSON, 1981, p.182).




    Doravante, o conceito de classe, outra categoria usada por mim, aparecerá pela via deste prisma: [...] não como uma estrutura, nem mesmo como categoria, mas como algo que ocorre efetivamente e cuja ocorrência pode ser demonstrada nas relações humanas [...]. A noção de classe traz consigo a noção de relação histórica (THOMPSON, 2001, p. 9).




    Ou seja, parafraseando o próprio autor, ao analisar os processos distintos das revoluções burguesas, aconteceu de um jeito na França e de outro na Inglaterra (THOMPSON, 2001, p.75), caberia afirmar em relação à utopia anarcossindicalista da COB, aconteceu de um jeito no movimento operário do eixo Rio-São Paulo e de outro em outros estados, pela própria formação histórica e cultural de cada classe operária.




    Além disso, experiência de classe é determinada em grande parte pelas relações de produção nas quais os homens nasceram ou entraram de maneira involuntária. Assim, a consciência social seria, então, a maneira como essas experiências são tratadas em termos culturais, encarnadas em: sistemas de valores, tradições, ideias e formas institucionais (RIBEIRO, 2011, p. 27).




    Em linhas gerais, se a experiência aparece como determinada, o mesmo não ocorre com a consciência social (THOMPSON, 2001, p.10), como já escrito anteriormente, uma vez analisada pelos sistemas culturais e suas tradições de um determinado grupo social nos daria uma nova experiência de que seria, no final, o que determina, executando pressões e limites, enquanto os termos culturais nos dão as peculiaridades históricas da consciência social.




    Já em relação às peculiaridades do projeto da COB, durante a Primeira República, tratarei destas especificidades não pura e simplesmente a partir de suas características objetivas (diferentes estágios de desenvolvimento industrial, variedade de qualificação, diferentes níveis de formação e cultura e também da influência imigrante estrangeira em algumas regiões), mas também a partir de suas condições subjetivas, entendida por E.P. Thompson como “Uma inter-relação dialética entre tradições, costumes e transformação sociais” (grifo do autor), conforme já citado anteriormente.




    Dessa forma, considerando a atividade humana crucial no entendimento dessa nova lógica metodológica, Thompson inverte a análise (História vista de baixo), base para a compreensão da estrutura e dinâmica do ser social no sistema capitalista, buscando assim enfatizar o papel humano a partir de seus costumes e valores, construindo o seu próprio fazer-se (making) e fugindo, assim, de teorias especulativas que o marxismo estruturalista se prendeu no campo teórico e buscando uma análise da própria práxis histórica.




    Nessa pesquisa, usei como fontes alguns dos impressos produzidos pela COB entre os anos que atuou frente ao movimento operário (1906-1920), entre os quais se destacam o jornal A Voz do Trabalhador, e a revista anarcossindicalista A Vida, ambos publicados no Rio de Janeiro e patrocinados pela instituição. As duas publicações foram reeditadas, literalmente, em edições fac-similares e se encontram na biblioteca Nadir Gouvêa Kfouri, na PUC-São Paulo. Além disso, na mesma biblioteca, encontram-se obras escritas por intelectuais que pertenceram à COB, a exemplo de livros escritos por João Penteado, José Oiticica, Edgar Leuenroth, entre outros, onde estão contidas as suas diretrizes políticas e educacionais.




    Já em relação às outras fontes impressas, em outros estados e publicados por centros operários vinculados à COB, utilizei exemplares publicados pela FOSP, através do seu jornal A Plebe, que representava a COB na cidade de São Paulo, seus exemplares encontram-se digitalizados na Biblioteca Digital da UNESP. Ainda em São Paulo, utilizei da documentação do centro de memória da educação (CME) -Arquivo João Penteado, da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, onde estão as atas das Escolas Modernas n.1 e n.2, fundadas sob inspiração da educação racionalista, nomes dado por essa instituição ao seu projeto político-pedagógico e inspirado por Ferrer, além de objetos que faziam parte da escola, entre outros, que ajudaram na compreensão do projeto de educação dessa instituição.




    Dos centros operários da Região Nordeste, vinculados à COB, utilizei os jornais publicados pelo Centro Operário Sergipano O Operário, publicado entre os anos de 1910 - 1916, que mudou de nome em 1920, passando a se chamar, desde então, A Voz do Operário, circulando até o ano de 1935. Ambos os jornais, encontram-se na biblioteca pública Ephifânio Dória, em Aracaju.




    No tocante ao Centro Operário da Bahia, utilizei para a pesquisa o periódico A Voz do Operário (vinculado e mantido por esta mesma central sindical), além do periódico “jornal de notícias” que, apesar de ser uma publicação de caráter burguês, como diziam os intelectuais da COB, traz notícias sobre o dia a dia da instituição operária, ambos se encontram digitalizados no site do Arquivo Público da Bahia.




    Confrontando a luta política destas instituições, com as diretrizes anarcossindicalista da COB, percebe-se suas peculiaridades, ponto chave para compreender suas diferenças, o motivo, e por quais razões adotaram modelos ideológicos diferentes. Assim, utilizarei também dos jornais publicados pela Federação Operária do Rio de Janeiro, de vertente anarcossindicalista, são eles: Liberdade; Spartacus, O Clarim, como também dos Boletins da Liga Operária da Construção Civil, analisando a estratégia sindical desta instituição, também vinculadas à COB. Toda documentação pode ser encontrada online, no Arquivo da Memória Operária do Rio de Janeiro (AMORJ - UFRJ) e, também, no Centro de Documentação e Memória (CEDEM- UNESP). Dito isto, explico abaixo como este trabalho está dividido.




    Na introdução, mostro um quadro geral das obras historiográficas que pesquisaram a temática, tanto do movimento operário da Primeira República, como também no anarquismo e anarcossindicalismo brasileiro, utilizadas por mim para a efetivação desta obra. Além disso, justifico o porquê do uso aportes do historiador inglês E. P. Thompson como referencial teórico, principalmente do conceito de peculiaridades deste autor, pois todo o trabalho é explicado e compreendido dentro deste processo, desta inter-relação dialética, que é complexa e diversa, como qualquer relação social humana.




    No capítulo 1, com o título: A Confederação Operária Brasileira em seu contexto (1906-1920), analiso a conjuntura na qual essa central sindical foi criada. Abordo, ainda, o contexto político da Primeira República, vivido por esse novo sujeito histórico, o operariado urbano brasileiro. Além disso, descrevo outras disputas políticas, que também ocorreram naquela conjuntura, a exemplo de alguns setores das camadas médias urbanas x oligarquias, com seus respectivos projetos hegemônicos de poder. Demonstro, ainda, a sobreposição da burguesia agrária frente à burguesia industrial no Brasil que, desde o início da República, distorce tanto a ideia de democracia, como também o próprio liberalismo, tendo em vista que, ao assumir o aparelho de Estado, esta classe contaminou e ainda contamina o aparato estatal burocrático com a sua tradição autoritária, classista e paternalista.




    No subtópico 1.1, abordei as contradições entre o projeto dos intelectuais da Confederação Operária Brasileira, em formar um homem novo anarquista (baseado em um arquétipo de um operário europeu), em choque com alguns elementos inerentes à cultura popular e às tradições de grande parte do operariado brasileiro, fortemente marcado pela religiosidade, seja ela católica, popular cristã, protestante, espírita ou de religiões de matrizes africana, distorcendo com isso o projeto de uma revolução ácrata idealizado por seus intelectuais, limitando às ações dessa central sindical a um caráter puramente reformista, populista e paternalista, elementos esses personificados décadas mais tarde pelo Estado varguista, na sua relação com os operários.




    No subtópico 1.2, analiso a relação entre a Confederação Operária Brasileira e os demais centros operários espalhados pelo Brasil afora e sob a sua orientação, buscando explicar os motivos do apoio dessa central sindical a alguns desses centros, a exemplo do Centro Operário Sergipano e do Centro Operário da Bahia - que mesmo criados sob a sua inspiração não seguiam uma orientação revolucionária anarcossindicalista, defendida em ata desde o primeiro Congresso Operário brasileiro no ano de 1906.




    No subtópico 1.3, demonstro o papel e a importância dados à educação pela Confederação Operária Brasileira, como principal instrumento de politização da classe operária brasileira da Primeira República, além de mostrar as contradições do modelo pedagógico desta instituição (educação racionalista), tendo como parâmetro de referência a Escola Moderna de Barcelona, fundada por Francisco Ferrer, em contra ponto também, com outros modelos pedagógicos adotados por outras escolas operárias, também criados sob a inspiração da Confederação Operária Brasileira.




    No subtópico 1.4, analiso quais eram as peculiaridades presentes no projeto revolucionário da Confederação Operária Brasileira e as suas estratégias de transformar o Brasil da Primeira República, numa nova sociedade ácrata, através das próprias contradições internas do capitalismo brasileiro, além do uso de estratégias presentes somente por aqui, a exemplo do não sectarismo dessa instituição, aceitando e respeitando outras correntes políticas, como marxistas, sociais-democratas, entre outros, demonstrando que havia um anarquismo à brasileira, definido assim por mim, essa outra nossa peculiaridade.




    No tocante ao Capítulo 2, faço um estudo da Escola Nova, um modelo de educação racionalista, avaliando também quais eram as disciplinas estudadas nessa escola e a diferença em relação às escolas modernas n.1 e n.2. A opção por essa instituição de ensino ligada tanto ao comitê pró-escola moderna, como também à Confederação Operária Brasileira, está no fato de que as experiências, tanto das escolas modernas n.1, como também a Escola Moderna n.2, terem sido demasiadamente estudadas, apesar de que as mesmas também aparecem no trabalho, porém, não em detrimento de outras experiências ocorridas durante a mesmo período.




    Por fim, relativizo o conceito de consciência de classe proposto pela Confederação Operária Brasileira, enquanto estratégia na formação do protótipo de um novo homem anarquista, a ser formado na formação de uma nova cultura no operariado brasileiro da Primeira República através dos seus aparelhos ideológicos. Dessa forma, ao usar como referência e contraponto o mesmo conceito, porém, compreendido de uma outra vertente pelo historiador E. P. Thompson, que, segundo ele, abrange o ser social, como a cultura (tradições e costumes), deste mesmo operário.




    Quanto ao Capítulo 3, demonstro a atuação da FOSP, a central sindical anarcossindicalista paulistana, que substituiu a Confederação Operária Brasileira depois do seu fim e após o golpe militar de 1930.




    No subtópico 3.1, analiso também as mudanças ocorridas após o Estado getulista assumir o papel de mediador nas relações capital x trabalho, suas ações e a repressão aos seus adversários.




    No subtópico 3.3, demonstro também, como ficaram os libertários brasileiros na conjuntura do Estado novo (1937-1945) e, também, pós-redemocratização do país, com as novas condições objetivas impostas, numa conjuntura marcada tanto pela Segunda Guerra Mundial, como também após 1945, pelo contexto da Guerra Fria.




    




    

      

        1O Operário. Aracaju, 11-12-1910, BEPD (Hemeroteca). Usarei a sigla BPED para designar a Biblioteca Pública Ephifânio Dória.


      




      

        2 Analisando as resoluções aprovadas durante o primeiro Congresso Operário brasileiro, realizado de 15 a 22 de abril de 1906, no Rio de Janeiro, percebi o anarcossindicalismo como tendência orgânica da Confederação Operária Brasileira. Porém, ao avaliar singularmente cada centro operário, nota-se uma grande heterogeneidade: na Bahia e em Alagoas havia uma clara influência anarcossindicalista, já em Pernambuco, por exemplo, havia forte influência Marxista. Ver: HARDMAN, Francisco, Leonardi. História da Indústria e do Trabalho no Brasil: das origens aos anos 20. 2 ed. São Paulo: Ática, 1991.


      




      

        3 A escola Horácio Hora, localizada em Aracaju, foi uma das 26 escolas operárias existentes no Brasil durante a Primeira República. Ver: HARDMAN; Leonardi, 1991, p. 263.


      




      

        4 A Confederação Operária Brasileira representou um avanço para o movimento operário no país, conseguindo pela primeira vez coordenar, ainda que parcialmente as atividades locais e sobretudo promovendo a troca de informações e circulação de militantes, ideias e propostas no interior do movimento, especialmente através de seu jornal A Voz do Trabalhador, publicado quinzenalmente (1908-1909; 1913-1915). Ver: BIODI, Luiza; Toledo, Edilene. Uma Revolta Urbana: a greve de 1917 em São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2008, p. 42.


      




      

        5 A partir de agora, usarei a sigla COB designando Confederação Operária Brasileira.


      




      

        6 THOMPSON, E. P. As Peculiaridades dos Ingleses e outros Artigos. Organizadores: Antônio Luigi Negro e Sérgio Silva. 2 ed. Campinas, São Paulo: Editora da Unicamp, 2012, p. 75-173.


      




      

        7 A revista A Vida era uma publicação mensal de orientação libertária, ligada à Confederação Operária Brasileira, que circulou de novembro de 1914 a maio de 1915. Apesar da sua existência efêmera, a sua importância foi significativa tanto no meio do operariado, como também e principalmente entre pessoas das camadas médias urbanas do país, que se identificavam com a chamada questão social.


      




      

        8 Utilizarei o conceito de classe do historiador inglês E. P. Thompson. Para esse autor, a classe constitui-se no seu fazer-se (making), num movimento dialético que abrange ação humana e condicionamentos sociais. É fruto de experiências comuns que podem levar à formação de uma determinada identidade que, por sua vez, posiciona-se contra a identidade de outros homens em função de interesses materiais e culturais opostos (THOMPSON, 2002, p.10).


      




      

        9 Para os militantes anarquistas da COB, a conscientização via educação política do proletariado era suficiente para que se chegasse, via ação direta e espontânea, à insurreição popular que levaria à derrocada o regime capitalista. Só após essa revolução social, os trabalhadores poderiam pensar, eles próprios, em reorganizar a sociedade, não se preocupando a priori como ela seria organizada, pois uma vez livres de toda a autoridade constituída, base da exploração do homem pelo homem, saberiam se reorganizar. Já para os militantes anarcossindicalistas, a ação direta passava pela educação e organização do proletariado em associações operárias, sindicatos. (...) Um meio de preparar o caminho para a greve geral revolucionária e expropriadora da burguesia. Ver: SFERRA, Giuseppina. Anarquismo e Anarcossindicalismo. São Paulo: Ática, 1987, p.10.


      




      

        10 HARDMAN, Francisco; LEONARDI, Victor. História da Indústria e do Trabalho no Brasil: das origens aos anos 20. 2ed. São Paulo: Ática, p. 323.


      




      

        11 O jornal A Plebe surgiu na cidade de São Paulo em 09 de junho de 1917. A partir de consulta feita ao arquivo Edgar Leuenrouth, descobri que possui os seguintes números disponíveis para consultar: 1917 (1 a 19); 1919 (17 ao 28); 1920 (49 a 98); 1921 (99 a 126); 1922 (17 a 199); 1923 (200 ao 225); 1924 (226 a 244); 1927 (245 a 257), totalizando nas décadas de 10 e 20, 235 números (GONÇALVES, 2002, p. 9).


      




      

        12 O modelo pedagógico racionalista foi criado pelo educador espanhol Francisco Ferrer y Guardia e colocado em prática na Escola Moderna de Barcelona, entre os anos de 1901 a 1906. São características desse pedagogia: a educação científica - racional, a formação integral, a coeducação social e também de gênero, além da valorização da higiene pessoal. Ver: LEUTPRECHT, Douglas Bahr. Educação e Anarquismo em Movimento: apropriações da pedagogia racionalista no Brasil e Estados Unidos (1913-1925). Joinville, SC: Ambiente Arejado Publicações, 2019, p.10.


      




      

        13 De acordo com Ody Furtado: A militância anarquista criara um ideal de homem a ser imitado: saudável, limpo, europeizado, escolarizado, informado, amante da literatura e da leitura, despido de todo sentimento religioso e patriota, defensor do amor livre, racionalista, solidário, grevista, trabalhador, preocupado com as questões sociais e responsável pelo seu próprio desenvolvimento moral e intelectual. Ver: GONÇALVES, Ody Furtado. A Constituição do Homem Novo Anarquista no Ideário dos Intelectuais do Jornal A Plebe. Dissertação de mestrado, 2002, p.134-135.


      




      

        14A COB não reconheceu o I e II Congresso Socialista brasileiro, realizados nos anos de 1892 e 1902, respectivamente, daí considerarem o congresso de 1906 como o primeiro Congresso Operário brasileiro.


      




      

        15 Membro da COB, o paulista nascido em Jaú, João Penteado (1877-1965) foi anarquista, partidário da corrente Kropotkiniana, além de admirador de Tolstoi e da obra de Francisco Ferrer, pedagogo espanhol fundador das escolas Modernas de Barcelona. Além disso, era espírita, dirigindo, inclusive, dois centros na cidade de São Paulo. Penteado exerceu as funções de professor e tipógrafo, trabalhando também como jornalista – escrevendo artigos em jornais anarquistas no estado de São Paulo, a exemplos: A Plebe; A Lanterna; A Rebelião, bem como em escrever também na revista A Vida (1914-1915). Ficou marcado por ter sido diretor da mais significativa experiência pedagógica racionalista no Brasil, a Escola Moderna n.1, no bairro do Belenzinho, criada em 1912. Após seu fechamento (1919), fundou a Escola Nova no ano de 1920 e, em 1924, criou a Escola de Comércio João Saldanha Marinho (1924-1947), que, depois, tornaram-se a Escola Técnica de Comércio Saldanha Marinho (1944-1947) e o ginásio e escola técnica Saldanha Marinho (1948-1961).


      




      

        16 A cidade de São Paulo, por exemplo, em 1893, já tinha 54,6 por cento de sua população composta por estrangeiros. Em 1920, na população paulistana acima de 15 anos, os estrangeiros (188.000) eram mais numerosos que os brasileiros (187.000). Ver: BIONDI, Luigi e Toledo, Edilene. Uma Revolta Urbana: A Greve de 1917 em São Paulo. São Paulo: Fundação Perseu Abramo. 2018, p. 21.


      




      

        17 De acordo com a teoria revolucionária de Bakunin, a primeira questão que temos de considerar é esta: A emancipação das massas operárias não poderá ser completa enquanto receberem instrução inferior à dos burgueses ou enquanto houver, de um modo geral, uma classe qualquer, numerosa ou não, mas que por nascença tenha os privilégios de uma educação superior e mais completa. Ver: BAKUNIN, M. A Instrução Integral. Tradução: Luiz Roberto Malta. São Paulo: Editora Imaginário, p.19.


      




      

        18 Segundo E.P. Thompson, a experiência está em toda a parte, nas ações individuais e coletivas. É o resultado do diálogo entre o ser social e a consciência social. Ver: E.P. Thompson. A Miséria da Teoria: ou um planetário de erros. Rio de janeiro: Zahar Editores, 1981, p. 34 e p. 42.


      




      

        19 FOSP- Federação Operária de São Paulo. Filiada à COB, foi fundada no ano de 1905 e era a principal central sindical paulista.


      




      

        20 E. P. Thompson (1924-1993). Historiador, ativista e escritor, Thompson destacou-se ao lado de outros ex-integrantes do Partido Comunista inglês (Raymond Williams, Jonh Saville, Hobsbawm, entre outros), com debates teóricos no campo do marxismo, principalmente após o ano de 1956, formando o que se chamou “a segunda nova esquerda”. Essa releitura se dava, principalmente, em artigos publicados na revista New Left Review, onde Thompson se propôs à renovação teórica do marxismo, além da elaboração de um socialismo humanista, tudo isso após as denúncias das atrocidades praticadas no governo de Stalin, na antiga U.R.S.S.


      




      

        21 Questionarei as proposições seguintes: 1- A epistemologia de Althusser é derivada de um tipo limitado de processo acadêmico de aprendizagem, e não tem validade geral; 2 - em consequência, não tem a categoria (nem um meio de tratar) da experiência (ou a influência do ser social sobre a consciência social), por isso falsifica o diálogo com a evidência empírica inerente à produção do conhecimento e à prática do próprio Marx, incidindo portanto, continuamente, em modos de pensar que a tradição marxista chama “idealistas”; 3 - em particular, confunde o necessário diálogo empírico com o empirismo e faz, consistentemente, uma representação falsa (das formas mais ingênuas) da prática do materialismo histórico (inclusive a própria prática de Marx); 4 - a resultante crítica do historicismo é, em certos pontos, idêntica à crítica especificamente antimarxista do historicismo (tal como representada por Popper); 5 - o estruturalismo de Althusser é um estruturalismo de estase, desviando-se do método histórico do próprio Marx; 6 - portanto, o universo conceptual de Althusser não tem categorias adequadas para explicar a contradição ou mudança; 7 - essas debilidades críticas explicam por que Althusser tem que se calar quando às outras categorias importantes; 8 - segue-se disto que Althusser (e sua progênie) se veem incapazes de ligar, exceto da maneira mais abstrata e teórica, com questões de valor, cultura e teoria política. Ver: THOMPSON, E. P. A Miséria da Teoria: ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981, p. 12-13.


      




      

        22 De acordo com Karl Marx, o conjunto das relações de produção, constitui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política. Ver: MARX, Karl. Contribuição para a Crítica da Econômia Política, Lisboa, 1971, p.28.


      




      

        23 Compreende congruência, como as regras e os valores segundo as quais os homens vivem as relações produtivas particulares.


      




      

        24 Assim, para Thompson, Porque a experiência é exatamente o que constitui a articulação entre o cultural, uma parte dentro do ser social, e a outra dentro da consciência social. Podemos defini-las assim: experiência I (experiência vivida) e experiência II (experiência percebida) (THOMPSON, 1981, p.13).


      




      

        25 Ver: THOMPSON, E.P. Formação da Classe Operária Inglesa. v. 1. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2004.
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